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Palavras Chaves:

Violência Obstétrica. Tipo de parto. Autonomia Privada. Direito ao próprio corpo.

Resumo:

A  violência  obstétrica  é  caracterizada  pelo  excesso  do  uso  de  medicação  e  pela
transformação dos processos naturais em patológicos, ferindo os direitos personalíssimos das
mulheres e interferindo no seu direito ao próprio corpo e em sua autonomia privada. A
metodologia  da  pesquisa  hora  projetada baseou-se  na  análise  de  normas jurídicas  que
discorrem sobre a violência obstétrica e sobre os direitos fundamentais, com ênfase em seus
aspectos  relacionados  à  escolha  da  espécie  de  parto,  sob  a  ótica  dos  princípios
constitucionais.  Ademais,  utilizou-se  os  dados  da  Organização  Mundial  da  Saúde  e  do
Ministério da Saúde a fim de denotar a recente conjuntura das práticas obstétricas relevantes
dentro da medicina obstétrica. Pretendeu-se discutir, sobre o prisma da dignidade da pessoa
humana, precaução, responsabilidade, autonomia privada, liberdade, igualdade, direito a
integridade psicofísica e solidariedade, a coibição à autonomia da mulher em seus amplos
aspectos com enfoque no momento da escolha do parto, no qual lhe são imposto métodos
que desrespeitam tanto seus processos fisiológicos, como também sua autonomia privada e
o seu direito ao próprio corpo – sua integridade física. Através do estudo dos princípios
jurídicos e das políticas públicas já existentes, comprovou-se que o direito a humanização do
parto e a observância dos procedimentos adequados à realização deste, para que não se
pratique a violência obstétrica, são direitos já garantidos pelo sistema jurídico brasileiro.
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